
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.363 - DF (2014/0253515-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : RAIMUNDO ALVES DA SILVA 
ADVOGADA : JOSILMA BATISTA SARAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : FABIANO OLIVEIRA MASCARENHAS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DISTRITO 
FEDERAL. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. LEI 786/1994. 
SUPRESSÃO DE VANTAGEM. DECRETO Nº 16.990/1995. ATO 
DE EFEITOS CONCRETOS.  PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO. LEI 2.944/2002. NÃO 
OCORRÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ANÁLISE DE 
LEI LOCAL. DESNECESSIDADE.
1. Devem ser rejeitadas as preliminares de não conhecimento do recurso 
especial, uma vez que a tese trazida pelo ente público, a respeito do 
prazo prescricional, não envolve exame de lei local ou fato controvertido 
e prescinde de análise do conjunto probatório constante dos autos, sendo 
inaplicável, ao caso, os óbices previstos nas Súmulas 7/STJ e 280/STF. 
2. Nas instâncias ordinárias, o acolhimento da prejudicial relativa à 
prescrição pelo Tribunal, ainda que não suscitada perante o juízo de 
primeiro grau, não configura supressão de instância ou julgamento ultra 
petita, por se tratar de matéria de ordem pública que pode ser declarada 
de ofício pelo magistrado. 
3. A orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal firmou-se no 
sentido de que o Decreto 16.990/1995, que suspendeu o pagamento do 
benefício alimentação perseguido pela parte autora, é ato único de 
efeitos concretos, impondo-se seja reconhecida a prescrição do próprio 
fundo de direito na hipótese da ação ter sido ajuizada após o prazo de 
cinco anos, contados da edição da aludida norma.  
4. Vale ressaltar que a Lei 2.944/2002 "expressamente fixa o prazo 
inicial do pagamento do auxílio-alimentação, sendo, portanto, 
descabida a tese de que esse diploma legal implicou o 
reconhecimento do direito ao benefício desde sua suspensão" 
(EDcl no AgRg nos EDcl no REsp  951.680/DF, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 18/09/2008, DJe 13/10/2008).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
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Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília (DF), 04 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.363 - DF (2014/0253515-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : RAIMUNDO ALVES DA SILVA 
ADVOGADA : JOSILMA BATISTA SARAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : FABIANO OLIVEIRA MASCARENHAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que deu provimento ao recurso especial interposto pelo Distrito 

Federal, para reconhecer a ocorrência de prescrição do fundo de direito, com a seguinte 

fundamentação (fls. 178/180): 

Com efeito, a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal 
firmou-se no sentido de que o Decreto 16.990/1995, que suspendeu 
o pagamento do benefício alimentação perseguido pela parte 
autora, é ato único de efeitos concretos, impondo-se seja 
reconhecida a prescrição do próprio fundo de direito na hipótese 
da ação ter sido ajuizada após o prazo de cinco anos, contados da 
edição da aludida norma.  
Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO. DECRETO N.º 
16.990/95 DO DISTRITO FEDERAL. SUPRESSÃO DO 
BENEFÍCIO. NEGATIVA DO DIREITO RECLAMADO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
1. Havendo negativa do direito reclamado, a prescrição 
atinge o próprio fundo de direito, e não apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.
2. Decreto n.º 16.990/95, do Distrito Federal, que suprimiu o 
direito ao recebimento do benefício-alimentação de seus 
servidores. 
3. Ajuizada a ação no dia 27/8/2004, ultrapassados mais de 
cinco anos da vigência do Decreto Distrital n.º 16.990/95, 
resta prescrita a pretensão deduzida em juízo.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1.362.679/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 14/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL. 
BENEFÍCIO-ALIMENTAÇÃO. SUPRESSÃO DE VANTAGEM. 
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DECRETO N. 16.990/95. ATO ÚNICO DE EFEITOS 
CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se 
no sentido de que o Decreto do Distrito Federal n. 16.990/95 
que suprimiu o benefício denominado auxílio alimentação é 
ato único de efeito concreto, que não caracteriza relação de 
trato sucessivo.
Precedentes: AgRg no REsp 1.075.945/DF, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 3/11/2008; AgRg 
no REsp 1.018.559/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Quinta Turma, DJe 15/6/2009; REsp 1.286.616/DF, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
9/12/2011.
2. In casu, como a ação ordinária foi ajuizada somente no 
ano de 2005, forçoso reconhecer a prescrição do próprio 
fundo de direito. 
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.284.778/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/06/2012, 
DJe 25/06/2012)

Acrescente-se apenas que, nas instâncias ordinárias, como bem 
anotado pelo aresto recorrido, a análise da prejudicial relativa à 
prescrição pelo Tribunal, ainda que não suscitada perante o juízo 
de primeiro grau, não configura supressão de instância, por se 
tratar de matéria de ordem pública que pode ser declarada de 
ofício pelo magistrado. 

Raimundo Alves da Silva, ora agravante, afirma que o recurso não poderia ter 

sido conhecido por esbarrar nos óbices das Súmulas 7/STJ e 280/STF. Sustenta a ocorrência de 

julgamento ultra petita, pois "mesmo que seja possível ao julgador conhecer da matéria de 

ofício, uma vez argüida pela parte, este deve apreciá-la no exato limites cm que foi 

proposta" (fl. 184). Pretende a aplicação da Súmula 85/STJ, salientando que o termo inicial da 

prescrição deve ser a edição da Lei 2.944/2002, quando o Distrito Federal retomou o pagamento 

do benefício pleiteado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.363 - DF (2014/0253515-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): O 

inconformismo não pode ser acolhido, porquanto a argumentação desenvolvida pela parte 

agravante não é apta para desconstituir os fundamentos adotados pela decisão ora impugnada.

Inicialmente, devem ser rejeitadas as preliminares de não conhecimento do 

recurso especial, uma vez que a tese trazida pelo ente público, a respeito do prazo prescricional, 

não envolve exame de lei local ou fato controvertido e prescinde de análise do conjunto 

probatório constante dos autos, sendo inaplicável, ao caso, os óbices previstos nas Súmulas 7/STJ 

e 280/STF. 

Ademais, como anteriormente consignado, nas instâncias ordinárias, o 

acolhimento da prejudicial relativa à prescrição pelo Tribunal, ainda que não suscitada perante o 

juízo de primeiro grau, não configura supressão de instância ou julgamento ultra petita, por se 

tratar de matéria de ordem pública que pode ser declarada de ofício pelo magistrado. 

No mais, a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal firmou-se no sentido 

de que o Decreto 16.990/1995, que suspendeu o pagamento do benefício alimentação perseguido 

pela parte autora, é ato único de efeitos concretos, impondo-se seja reconhecida a prescrição do 

próprio fundo de direito na hipótese da ação ter sido ajuizada após o prazo de cinco anos, 

contados da edição da aludida norma.  

Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
DO DISTRITO FEDERAL. 'BENEFÍCIO-ALIMENTAÇÃO'. 
SUPRESSÃO DE VANTAGEM PELO DECRETO 16.990/95. ATO 
ÚNICO DE EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
I. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que o Decreto 
16.990/95, que suprimiu o pagamento do benefício alimentação, 
perseguido pela parte autora, é ato único, de efeitos concretos, 
cuja lesão não se renova mês a mês, impondo-se seja reconhecida a 
prescrição do próprio fundo de direito, na hipótese de a ação ter 
sido ajuizada após o prazo de cinco anos, contados da edição da 
referida norma. Precedentes: STJ, AgRg no REsp 1.437.943/DF, 

Documento: 1361423 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/11/2014 Página  5 de 4



 
 

 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 02/06/2014; AgRg no REsp 1.443.047/DF, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/05/2014; AgRg 
no REsp 1.440.264/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/05/2014; REsp 1.344.576/DF, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/10/2012; AgRg no REsp 1.284.778/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/06/2012, e REsp 
1.286.616/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 09/12/2011.
II. Na hipótese dos autos, a demanda foi proposta no dia 
17/12/2004, quando já ultrapassados mais de cinco anos da 
vigência do Decreto Distrital 16.990/95. Logo, está prescrita a 
pretensão deduzida em Juízo.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.443.492/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 
19/08/2014)

ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO - BENEFÍCIO 
ALIMENTAÇÃO - DECRETO N.º 16.990/95 DO DISTRITO 
FEDERAL - SUPRESSÃO DO BENEFÍCIO - NEGATIVA DO 
DIREITO RECLAMADO - PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
1. Havendo negativa do direito reclamado, a prescrição atinge o 
próprio fundo de direito, e não apenas as prestações vencidas 
antes do quinquênio anterior à propositura da ação.
2. Decreto n.º 16.990/95, do Distrito Federal, que suprimiu o direito 
ao recebimento do benefício-alimentação de seus servidores.
3. Ajuizada a ação no dia 25/9/2001, ultrapassados mais de cinco 
anos da vigência do Decreto Distrital n.º 16.990/95, resta prescrita 
a pretensão deduzida em juízo.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1.344.576/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 17/10/2012)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO. CONCESSÃO PELA LEI DISTRITAL Nº 786/94. 
BENEFÍCIO SUSPENSO PELO DECRETO Nº 16.990/95. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
1. "O Decreto do Distrito Federal n.º 16.990/95 que suprimiu o 
benefício denominado auxílio alimentação é ato único de efeito 
concreto, que não caracteriza relação de trato sucessivo" 
(AgRgEDClREsp 951680/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
04/08/2008).
Tendo sido a ação proposta no ano de 2005, ou seja, quase 10 
anos após a incidência da referida supressão, impõe-se o 
reconhecimento da ocorrência da prescrição do próprio fundo de 
direito.
2. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firmado 
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na linha de que "quando a ação busca configurar ou restabelecer 
uma situação jurídica, a prescrição deve ser contada a partir do 
momento em que a parte teve o seu direito atingido, de forma 
inequívoca, passando a ter a possibilidade de acionar o Poder 
Judiciário para satisfazer a sua pretensão; a prescrição, 
consequentemente, faz-se sobre o próprio fundo do direito" (REsp 
262.550/PB, 5.ª Turma, Rel Min. EDSON VIDIGAL, DJ de 
06/11/2000).
3. Recurso especial provido.
(REsp 1.286.616/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 
09/12/2011)

Vale ressaltar, ainda, que "a referida Lei n.º 2.944/2002 expressamente fixa o 

prazo inicial do pagamento do auxílio-alimentação, sendo, portanto, descabida a tese de 

que esse diploma legal implicou o reconhecimento do direito ao benefício desde sua 

suspensão" (EDcl no AgRg nos EDcl no REsp  951.680/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, 

Quinta Turma, julgado em 18/09/2008, DJe 13/10/2008).

Ante o exposto, nega-se  provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0253515-5 REsp 1.485.363 / DF

Números Origem:  11267985  126798504  20040111267985  20040111267985RES

EM MESA JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : FABIANO OLIVEIRA MASCARENHAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : RAIMUNDO ALVES DA SILVA
ADVOGADA : JOSILMA BATISTA SARAIVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAIMUNDO ALVES DA SILVA
ADVOGADA : JOSILMA BATISTA SARAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : FABIANO OLIVEIRA MASCARENHAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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